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PORTARIA Nº 1.544, DE 26 DE SETEMBRO DE 2017

Defere a Concessão do Certificado de En-
tidade Beneficente de Assistência Social,
do CREN- Centro de Recuperação e Edu-
cação Nutricional, com sede em São Paulo
(SP).

O Secretário de Atenção à Saúde, no uso de suas atribui-
ções,

Considerando a Lei n° 12.101, de 27 de novembro de 2009
e suas alterações, que dispõe sobre a certificação das entidades be-
neficentes de assistência social, regulamentada pelo Decreto nº 8.242,
de 23 de maio de 2014;

Considerando a competência prevista no art. 3º da Portaria nº
834/GM/MS, de 26 de abril de 2016, que redefine os procedimentos
relativos à certificação das entidades beneficentes de assistência so-
cial na área da saúde; e

Considerando o Parecer Técnico nº 104-SEI/2017, do pro-
cesso nº 25000.000260/2015-09, que concluiu pelo atendimento dos
requisitos constantes da Portaria nº 834/GM/MS de 26 de abril de
2016, do Decreto nº 8.242 de 23 de maio de 2014 e da Lei nº 12.101
de 27 de novembro de 2009, suas alterações e demais legislações
pertinentes, resolve:

Art. 1º Fica deferida a Concessão do Certificado de Entidade
Beneficente de Assistência Social, na área de Saúde, pela atuação
exclusiva na Promoção da Saúde, sem exigência de contraprestação
do usuário pelas ações e serviços de saúde realizados, em confor-
midade com o art. 8-A da Lei nº 12.101 de 27 de novembro de 2009,
do CREN - Centro de Recuperação e Educação Nutricional, CNPJ nº
71.732.960/0001-94, com sede em Paulo(SP).

Parágrafo único. A Concessão terá validade pelo período de
03 (três) anos a contar da data de publicação no Diário Oficial da
União - DOU.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

FRANCISCO DE ASSIS FIGUEIREDO

PORTARIA Nº 1.545, DE 26 DE SETEMBRO DE 2017

Habilita o Hospital Martagão Gesteira no
código 12.02 - Procedimentos cirúrgicos,
diagnósticos ou terapêuticos, em regime de
Hospital Dia.

O Secretário de Atenção à Saúde, no uso de suas atribui-
ções,

Considerando o disposto no art. 3º da Portaria nº 44/GM/MS,
de 10 de janeiro de 2001, que define as regras para habilitação de
unidade prestadora de serviços do SUS, em regime de Hospital Dia;
e

Considerando os pareceres favoráveis dos respectivos ges-
tores locais do SUS, resolve:

Art. 1º Fica habilitada a unidade de saúde abaixo no código
12.02 - Procedimentos cirúrgicos, diagnósticos ou terapêuticos, com
05 leitos, em regime de Hospital Dia, nos termos da Portaria nº
44/GM/MS, de 10 de janeiro de 2001:

UF MUNICÍPIO CNES CNPJ ENTIDADE GESTÃO
BA Salvador 0004278 15.170.723/0001-06 Hospital Marta-

gão Gesteira
Dupla

Art. 2º A habilitação concedida por esta Portaria não acar-
retará alteração no teto financeiro do Estado e/ou Município.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

FRANCISCO DE ASSIS FIGUEIREDO

PORTARIA Nº 1.547, DE 27 DE SETEMBRO DE 2017

Habilita o Hospital Dia Rede Hora Certa
Vila Guilherme - São Paulo (SP) - em re-
gime Hospital Dia.

O Secretário de Atenção à Saúde, no uso de suas atribui-
ções,

Considerando a Portaria nº 44/GM/MS, de 10 de janeiro de
2001, que define as regras para habilitação de unidade prestadora de
serviços do SUS, em regime de Hospital Dia; e

Considerando os pareceres favoráveis dos respectivos ges-
tores locais do SUS, resolve:

Art. 1º Fica habilitada a unidade de saúde a seguir descrita
no código 12.02 - Procedimentos cirúrgicos, diagnósticos ou tera-
pêuticos, com 05 leitos, em regime de Hospital Dia, nos termos da
Portaria nº 44/GM/MS, de 10 de janeiro de 2001.

UF MUNICÍPIO CNES CNPJ ENTIDADE GESTÃO

SP São Paulo 7979649 46.392.130/0003-80 Hospital Dia Rede Ho-
ra Certa Vila Guilherme

Municipal

Art. 2º A habilitação concedida por esta Portaria não acar-
retará alteração no teto financeiro do estado e/ou município.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

FRANCISCO DE ASSIS FIGUEIREDO

PORTARIA Nº 1.548, DE 27 DE SETEMBRO DE 2017

Atualiza a habilitação do Hospital Julia Ku-
bitschek como Referência Hospitalar na
Atenção à Saúde em Gestação de Alto Ris-
co Tipo II com Casa da Gestante, Bebê e
Puérpera (CGBP) vinculada.

O Secretário de Atenção à Saúde, no uso de suas atribui-
ções,

Considerando a Portaria nº 1.020/GM/MS, de 29 de maio de
2013, que em conformidade com a Rede Cegonha, institui as di-
retrizes para a organização da Atenção à Saúde na Gestação de Alto
Risco; define os critérios para a implantação e habilitação dos ser-
viços de referência à Atenção à Saúde na Gestação de Alto Risco;
define os critérios para a implantação e habilitação da Casa de Ges-
tante, Bebê e Puérpera (CGBP);

Considerando a Portaria nº 1.459/GM/MS, de 24 de junho de
2011, que institui, no âmbito do Sistema Único de Saúde, a Rede
Cegonha;

Considerando a Portaria nº 3.062/GM/MS, de 21 de de-
zembro de 2011, que aprova Etapa I do Plano de Ação da Rede
Cegonha e Etapa I do Plano de Ação da Rede de Atenção às Ur-
gências do Estado de Minas Gerais e aloca recursos financeiros para
sua implementação;

Considerando a Portaria nº 930/GM/MS, de 10 de maio de
2012, que define os critérios de classificação e habilitação de leitos de
Unidades Neonatal;

Considerando a Portaria nº 889/SAS/MS, de 8 de agosto de
2013, que inclui habilitações na Tabela de Habilitações do Sistema de
Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (SCNES) e inclui
incentivos na Tabela de Incentivos Redes no SCNES;

Considerando o Plano de Ação Regional da Rede Cegonha
do respectivo Estado, aprovado pela Deliberação n° 826/CIB-
SUS/MG, de 14 de junho de 2011; e

Considerando a avaliação técnica da Coordenação-Geral de
Saúde das Mulheres - CGSM/DAPES/SAS/MS, resolve:

Art. 1º Fica atualizada a Habilitação do Estabelecimento de
Saúde a seguir descrito como Referência Hospitalar na Atenção à
Saúde em Gestação de Alto Risco Tipo II (Cod. Habilitação 14.14),
com Casa da Gestante, Bebê e Puérpera (CGBP) vinculada (Cod.
Habilitação 14.15):

Estado de Minas Gerais:

Município Belo Horizonte/MG
Estabelecimento de Saúde Hospital Julia Kubitschek

CNES 0027022
Nível de Referência Tipo II

Código da Habilitação 14.14
Nº de Leitos 07

CGBP (01 com 10 camas) 14.15

Parágrafo Único - O Estabelecimento de Saúde poderá ser
submetido à avaliação, por técnicos da Secretaria de Atenção à Saúde
- SAS/MS, e, no caso de descumprimento dos requisitos estabelecidos
nas mencionadas Portarias, poderá ter suspensos os efeitos de sua
habilitação.

Art. 2º Os recursos financeiros para a execução do disposto
nesta Portaria são oriundos do orçamento do Ministério da Saúde,
devendo onerar o seguinte Programa de Trabalho 10.302.2015.8585 -
Atenção à Saúde da População para Procedimentos de Média e Alta

Complexidade.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data da sua pu-

blicação.

FRANCISCO DE ASSIS FIGUEIREDO

PORTARIA Nº 1.549, DE 28 DE SETEMBRO DE 2017

Desabilita o Pró-Renal - Centro de Tra-
tamento das Doenças Renais SC Ltda, lo-
calizado no município de São Luís (MA),
como Unidade de Assistência de Alta Com-
plexidade em Nefrologia.

O Secretário de Atenção à Saúde, no uso de suas atribui-
ções,

Considerando a Portaria nº 1.168/GM/MS, de 15 de junho de
2004, que institui a Política Nacional de Atenção ao Portador de
Doença Renal, a ser implantada em todas as unidades federadas;

Considerando a Portaria nº 657/SAS/MS DE 17/11/2005, que
habilita no município de São Luís, estado do Maranhão a Pró-Renal
- Centro de Tratamento das Doenças Renais SC LTDA como Unidade
de Assistência em Alta Complexidade em Nefrologia;

Considerando a Portaria nº 389/GM/MS, de 13 de março de
2014, que define os critérios para a organização da linha de cuidado
da Pessoa com Doença Renal Crônica (DRC) e institui o incentivo
financeiro de custeio destinado ao cuidado ambulatorial pré-dialí-
tico;

Considerando a Resolução - RDC nº. 11, de 13 de março de
2014, que dispõe sobre os requisitos de boas práticas para o fun-
cionamento dos serviços de diálise;

Considerando a manifestação da Secretaria de Saúde do Es-
tado do Maranhão, bem como a aprovação da Comissão Intergestores
Bipartite do Estado do Maranhão por meio da Resolução nº 144/2017
- CIB/MA de 27 de junho de 2017;

Considerando a avaliação da Secretaria de Atenção à Saúde
do Departamento de Atenção Especializada e Temática - Coorde-
nação-Geral de Atenção Especializada, resolve:

Art. 1º Fica desabilitada como Unidade de Assistência de
Alta Complexidade em Nefrologia - código 1501 - Pró-Renal - Cen-
tro de Tratamento das Doenças Renais SC LTDA, inscrito no CNES
sob o número 2310015, no município de São Luís/MA.

CNPJ CNES Nome /Razão Social/Município/UF
73.687.485/0001-07 2310015 PRO RENAL/CENTRO DE TRATAMENTO

DAS DOENCAS RENAIS SC LTDA/ SAO
LUIS/ MA

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua pu-
blicação.

FRANCISCO DE ASSIS FIGUEIREDO

PORTARIA Nº 1.550, DE 28 DE SETEMBRO DE 2017

Atualiza a habilitação do Hospital Geral de
Itapecerica da Serra - SP, como Referência
Hospitalar na Atenção à Saúde em Ges-
tação de Alto risco Tipo II.

O Secretário de Atenção à Saúde, no uso de suas atribui-
ções,

Considerando o Plano de Ação Regional da Rede Cegonha
do respectivo Estado, aprovado pela Deliberação CIB-SP nº 34 de 06
de setembro de 2011;

Considerando a Portaria nº 1.459/GM/MS, de 24 de junho de
2011, que institui, no âmbito do Sistema Único de Saúde, a Rede
Cegonha;

Considerando a Portaria nº 930/GM/MS, de 10 de maio de
2012, que define os critérios de classificação e habilitação de leitos de
Unidades Neonatal;

Considerando a Portaria nº 1.500/GM/MS, de 12 de julho de
2012, que aprova o Plano de Ação Regional da Rede Cegonha para o
Estado de São Paulo;

Considerando a Portaria nº 1.020/GM/MS, de 29 de maio de
2013, que em conformidade com a Rede Cegonha, institui as di-
retrizes para a organização da Atenção à Saúde na Gestação de Alto
Risco, define os critérios para a implantação e habilitação dos ser-
viços de referência à Atenção à Saúde na Gestação de Alto Risco e
define os critérios para a implantação e habilitação da Casa de Ges-
tante, Bebê e Puérpera (CGBP);

Considerando a Portaria nº 889/SAS/MS, de 08 de agosto de
2013, que inclui habilitações na Tabela de Habilitações do Sistema de
Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (SCNES) e inclui
incentivos na Tabela de Incentivos Redes no SCNES; e

Considerando a avaliação técnica da Coordenação-Geral de
Saúde das Mulheres - CGSM/DAPES/SAS/MS, resolve:

Art. 1º Fica atualizada a habilitação do estabelecimento de
Saúde a seguir descrito, como Referência Hospitalar na Atenção à
Saúde em Gestação de Alto Risco Tipo 2 (Cod. Habilitação 14.14):

Município Itapecerica da Serra
Estabelecimento de Saúde Hospital Geral de Itapecerica da Serra
CNES 2792176
Nível de Referência Tipo 2
Nº de leitos GAR 06
Código da Habilitação 14.14

Parágrafo único. O estabelecimento de Saúde poderá ser sub-
metido à avaliação por técnicos da Secretaria de Atenção à Saúde -
SAS/MS e, no caso de descumprimento dos requisitos estabelecidos
nas mencionadas Portarias, poderá ter suspensos os efeitos de sua
habilitação.

Art. 2º Os recursos financeiros para a execução do disposto
nesta Portaria são oriundos do orçamento do Ministério da Saúde,
devendo onerar o seguinte Programa de Trabalho: 10.302.2015.8585 -
Atenção à Saúde da População para Procedimentos de Média e Alta

Complexidade.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-

blicação.

FRANCISCO DE ASSIS FIGUEIREDO

PORTARIA Nº 1.551, DE 28 DE SETEMBRO DE 2017

Defere a Renovação do Certificado de En-
tidade Beneficente de Assistência Social,
na área de Saúde, do Centro Infantil de
Investigações Hematológicas Dr. Domingos
A. Boldrini, com sede em Campinas (SP).

O Secretário de Atenção à Saúde, no uso de suas atribui-
ções,

Considerando a Lei n° 12.101, de 27 de novembro de 2009
e suas alterações, que dispõe sobre a certificação das entidades be-
neficentes de assistência social, regulamentada pelo Decreto nº 8.242,
de 23 de maio de 2014;

Considerando a competência prevista na Portaria nº
834/GM/MS, de 26 de abril de 2016, que redefine os procedimentos
relativos à certificação das entidades beneficentes de assistência so-
cial na área da saúde; e

Considerando o Parecer Técnico nº 106-SEI- CGCER/DCE-
BAS/SAS/MS, constante do Processo nº 25000.404185/2017-13/MS,
que concluiu pelo atendimento dos requisitos constantes da Portaria
nº 834/GM/MS, de 26 de abril de 2016; do Decreto nº 8.242, de 23
de maio de 2014 e da Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009,
suas alterações e demais legislações pertinentes, resolve:
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